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PLANO DE AÇÃO DE BRIDGETOWN 2017

“CONSOLIDANDO NOSSAS REALIZAÇÕES E AVANÇANDO RUMO À JUSTIÇA SOCIAL, AO TRABALHO DECENTE E AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS”

(Aprovado na terceira e quinta sessões, realizadas em 8 de dezembro de 2017, 

e revisado pela Comissão de Estilo) 
1. NÓS, OS MINISTROS E CHEFES DE DELEGAÇÃO PARTICIPANTES DA VIGÉSIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT) DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na cidade de Bridgetown, Barbados, em 7 e 8 de dezembro de 2017, nos comprometemos a adotar o seguinte Plano de Ação para implementar a Declaração de Bridgetown e continuar avançando rumo à justiça social, ao trabalho decente e ao desenvolvimento sustentável nas Américas.

A. ORGANIZAÇÃO 

2. Com o propósito de assegurar a continuidade e a coerência dos trabalhos da CIMT, a Presidência pro tempore da Vigésima CIMT (Barbados), em colaboração com as presidências anterior e futura, com o apoio da OEA como Secretaria Técnica e em consulta com os representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e da Comissão Técnica Permanente sobre Assuntos Trabalhistas (COTPAL), será responsável por promover a implementação do Plano de Ação e levar adiante a coordenação com os organismos internacionais que contribuem para a Conferência. 

3. A CIMT toma nota e continuará a implementar as “Diretrizes Gerais para os Processos Setoriais no Nível Ministerial no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)” (CIDI/doc.228/17), adotadas pela Assembleia Geral da OEA em 2017. 

B. RECURSOS

4. Os Estados membros destinarão os recursos econômicos, técnicos e logísticos apropriados e disponíveis para a execução deste Plano de Ação, com a participação do COSATE e da CEATAL, favorecendo o uso de tecnologias da informação e comunicação. Além disso, a Presidência pro tempore convidará os organismos internacionais pertinentes a fazer contribuições voluntárias, em apoio às atividades e projetos incluídos neste Plano, bem como a promover a participação das referidas entidades sindicais e empresariais. 

C. GRUPOS DE TRABALHO 

5. Os dois grupos de trabalho a seguir serão integrados por representantes dos ministérios do trabalho, a fim de assessorar a CIMT no cumprimento dos objetivos da Declaração de Bridgetown. Nesse sentido, esses Grupos examinarão em maior profundidade os temas definidos neste Plano de Ação, facilitarão o intercâmbio de experiências, proporcionarão informações e estudos pertinentes, e darão seguimento a iniciativas hemisféricas correlatas: 

i.
Grupo de Trabalho 1: Políticas Públicas Integradas para o Emprego Produtivo e o Trabalho Decente com Inclusão Social; e

ii.
Grupo de Trabalho 2: Fortalecimento Institucional para a Promoção e a Proteção dos Direitos e das Obrigações de Trabalhadores e Empregadores e para o Fomento da Cooperação.

GRUPO DE TRABALHO 1 (GT1): POLÍTICAS PÚBLICAS INTEGRADAS PARA O EMPREGO PRODUTIVO E O TRABALHO DECENTE COM INCLUSÃO SOCIAL

6. O GT1 dará andamento aos seguintes temas da Declaração de Bridgetown 2017: 

· O futuro do trabalho;

· Igualdade no mercado de trabalho, eliminação da discriminação no emprego e inclusão laboral de grupos em situação de vulnerabilidade;

· Promoção do trabalho decente e do emprego pleno e produtivo no âmbito da Agenda do Trabalho Decente da OIT e da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável;

· Integração de políticas trabalhistas, produtivas e educacionais;

· O emprego juvenil e a transição escola-trabalho;

· Formação e capacitação técnica e profissional, e serviços públicos de emprego para atender às necessidades do mercado de trabalho; 

· Sistemas de informação do mercado de trabalho;

· Empresas sustentáveis, inclusive micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção;
· Transição da economia informal para a economia formal; e

· Igualdade de gênero e incorporação das questões de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego. 

7. O GT1 facilitará a análise e o intercâmbio de experiências e formulará recomendações para apoiar os governos nos seguinte objetivos e atividades:

a) Promover o estudo e a análise do impacto da economia colaborativa no mundo do trabalho e o progresso da quarta revolução industrial. Em particular, facilitar espaços de diálogo social para considerar essas questões e formular recomendações de políticas. Para tanto, as atuais discussões globais sobre o futuro do trabalho realizadas em diversos fóruns internacionais, como a OIT, serão levadas em conta, com ênfase particular nos seguintes componentes: trabalho e sociedade, empregos decentes para todos, organização do trabalho e produção, e governança do trabalho.

b) Fortalecer os sistemas de informação sobre o mercado de trabalho e equipá-los melhor para produzir previsões do mercado de trabalho e prever alterações nas habilidades e competências requeridas pelos setores produtivos em cada país. Além disso, fazer um uso efetivo desses sistemas de informação para colaborar na definição das estratégias e políticas nacionais sobre educação e capacitação técnica e profissional e alinhar a oferta e demanda de trabalho com as habilidades e qualificações necessárias para enfrentar os desafios da quarta revolução industrial.

c) Fortalecer e atualizar os sistemas de formação e educação técnica e vocacional, os sistemas de certificação de habilidades e os serviços públicos de emprego. Melhorar a resposta das instituições de capacitação e serviços de emprego a alterações nas condições vigentes; isso inclui fortalecer e atualizar a oferta de capacitação, atender as necessidades de trabalhadores adultos que precisam de reciclagem, aumentar a flexibilidade de métodos de ensino, expandir a capacitação online e modular e melhorar a capacitação em habilidades socioemocionais, favorecendo o diálogo social e a participação tripartite.

d) Continuar promovendo o diálogo e a cooperação entre os ministérios do trabalho e educação sob a égide da CIMT e da Comissão Interamericana de Educação (CIE), de modo a assegurar maior coordenação entre as políticas de educação, trabalho e emprego e melhorar a inserção no mercado de trabalho de jovens e outros grupos vulneráveis em cada país, bem como seu desenvolvimento no mundo do trabalho.

e) Formular, executar e avaliar programas e estratégias de emprego para jovens em um marco amplo e coordenado de políticas, cobrindo capacitação, orientação professional, aconselhamento, promoção do empreendedorismo, práticas trabalhistas e incentivos à contratação, de acordo com as demandas específicas de cada país. 

f) Formular, executar e avaliar políticas públicas de inclusão e não discriminação no mercado de trabalho, incluindo o fortalecimento de empresas inclusivas, desenvolvimento de ações de conscientização e melhor acesso a sistemas de capacitação pelos grupos que enfrentam os maiores desafios no mundo do trabalho, como jovens, mulheres, pessoas com deficiência, afrodescendentes, povos indígenas e migrantes.

g) Continuar a cooperação e o intercâmbio de experiências e conhecimentos, por meio da RIAL, sobre estratégias e políticas inovadoras e boas práticas destinadas a abordar os desafios do trabalho e do emprego que merecem atenção especial de nossos governos, inclusive o fenômeno da informalidade, o futuro do trabalho e a situação de jovens, mulheres, pessoas com deficiência, afrodescendentes, povos indígenas, migrantes e de outros grupos da população que enfrentam maiores dificuldades para conseguir empregos decentes no mundo do trabalho.

h) Continuar promovendo a integração de questões de gênero nas políticas e programas de trabalho e emprego, bem como na operação dos ministérios do trabalho e nas ações da CIMT. Nesse contexto, revisar e atualizar as Linhas Estratégicas da Décima Quinta CIMT para Avançar Rumo à Igualdade e à Não Discriminação de Gênero no Contexto do Trabalho Decente, apresentadas à Décima Quinta CIMT, em Port of Spain, em 2007, e explorar ações para fortalecer o trabalho da CIMT nessa área, com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM). 

i) Fortalecer os programas destinados à provisão de assistência técnica nos aspectos financeiros, sociais e ambientais das empresas para promover a criação e o desenvolvimento de empresas sustentáveis, inclusive micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção. 

GRUPO DE TRABALHO 2 (GT2): FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL PARA A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DE TRABALHADORES E EMPREGADORES E PARA O FOMENTO DA COOPERAÇÃO
8. O GT2 dará andamento aos seguintes temas da Declaração de Bridgetown 2017: 

· Promover a conscientização acerca dos direitos de todos os trabalhadores, inclusive dos trabalhadores migrantes; 

· Fortalecimento do cumprimento da legislação e das normas trabalhistas e vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho;

· Fortalecimento do diálogo social;

· Liberdade de associação e negociação coletiva;

· Mobilidade laboral normal, segura e ordenada;

· Prevenção e erradicação do trabalho infantil;

· Proteção social;

· Saúde e segurança ocupacional;

· Cooperação hemisférica em matéria laboral; e

· Fortalecimento da Rede Interamericano para a Adminsitração Trabalhista (RIAL). 

9. O GT2 facilitará a análise e o intercâmbio de experiências e formulará recomendações para apoiar os governos nos seguintes objetivos e atividades:

a) Fortalecer a inspeção do trabalho nas áreas urbanas e rurais, incorporando enfoques inovadores para ampliar o alcance das inspeções realizadas ex officio ou após a apresentação de uma denúncia, como o uso de tecnologia para realizar inspeções a distância ou identificar locais de trabalho segundo o risco potencial de descumprimento a fim de direcionar inspeções preventivas, e proporcionar aos inspetores de trabalho a capacitação e os recursos necessários para que eles cumpram suas funções de maneira efetiva, junto com a modernização dos sistemas de gestão de processos. 

b) Assegurar que as sanções ou multas impostas por violações dos direitos trabalhistas sejam aplicadas de maneira efetiva e eficiente para garantir um efeito dissuasivo. 

c) Proteger os direitos fundamentais de trabalhadores e empregadores à liberdade de associação e negociação coletiva, estabelecendo, por exemplo, medidas para eliminar as práticas injustas e inadequadas que afetam a autonomia e a independência dos sindicatos, o que pode causar desequilíbrios nas relações de trabalho.

d) Formular e implementar estratégias apropriadas para garantir aos trabalhadores o exercício efetivo de seus direitos trabalhistas mediante, por exemplo, acesso oportuno à justiça, investigações céleres e reparação de seus direitos. 

e) Continuar elaborando estratégias para educação, conscientização e cooperação acerca dos direitos e deveres trabalhistas, inclusive o uso de mídias sociais e promoção desses temas nos currículos escolares. 

f) Combinar esforços com outras agências estatais, como ministérios da agricultura, mineração, infraestrutura e outros, e trabalhar em coordenação com eles para se alcançar um melhor cumprimento das leis trabalhistas e a proteção efetiva dos direitos dos trabalhadores. 

g) Promover a cooperação em saúde, segurança e bem-estar ocupacionais para identificar, tratar e, onde for possível, prevenir ameaças à saúde e à segurança dos trabalhadores, incluindo à sua saúde mental, tais como, riscos psicossociais e estresse no trabalho. Para o cumprimento desse objetivo, serão promovidos diálogo social e capacitação para trabalhadores e empresas. 

h) Intercambiar experiências e continuar a cooperação técnica por meio da RIAL sobre enfoques inovadores para assegurar o cumprimento das leis trabalhistas e a observância efetiva dos princípios fundamentais e direitos no trabalho, atribuindo ênfase a estratégias para proteger os direitos dos grupos que enfrentam os maiores desafios no trabalho.

i) Aumentar os esforços dos governos para erradicar o trabalho infantil até 2025, em conformidade com a Meta 8.7 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, particularmente por meio de políticas integradas e coordenadas com diferentes ministérios, sistemas de proteção social abrangentes e intervenções focadas não só nas crianças e adolescentes, mas também nas suas famílias e comunidades. Apoiar a implementação das iniciativas que resultaram da Quarta Conferência Global sobre Erradicação Sustentada do Trabalho Infantil, realizada em Buenos Aires em novembro de 2017, e continuar apoiando a Iniciativa Regional América Latina e Caribe Livres de Trabalho Infantil.

j) Continuar trabalhando com vistas a abordagens integrais da migração de mão-de-obra, envolvendo ações dos ministérios do trabalho, das autoridades de imigração, das instituições de seguridade social e das organizações de trabalhadores e empregadores. Continuar envolvendo os trabalhadores, empregadores e os próprios migrantes na governança da migração; supervisionando a proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes em todas as etapas do ciclo migratório; melhorando os sistemas de informação sobre o mercado de trabalho que possam dar retorno para a definição das políticas de migração; e fortalecendo a capacidade da inspeção do trabalho para atender aos trabalhadores migrantes.

k) Dar um impulso renovado à RIAL como mecanismo de cooperação da CIMT, por meio de medidas como contribuições financeiras, envio de informações, atualização de programas na carteira e manutenção do compromisso técnico e político de prestar cooperação técnica entre ministérios.

l) Reformular os sistemas de seguridade social, expandir sua cobertura e facilitar o acesso a eles por parte dos grupos tradicionalmente excluídos e dos que atuam na economia colaborativa ou trabalham a distância. Com essa finalidade, continuar trabalhando na análise e na elaboração de mecanismos que facilitem o reconhecimento das contribuições da seguridade social, em conformidade com a legislação nacional, os recursos disponíveis e a viabilidade financeira.

m) Fortalecer o trabalho da CIMT e da Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS) e, além de atualizar a base de dados sobre acordos bilaterais e multilaterais de seguridade social, reunir os ministérios do trabalho e instituições de seguridade social para que promovam políticas de seguridade social, bem como identificar e promover mecanismos para facilitar a operação desses acordos, em conformidade com as recomendações do estudo “Análise de convênios bilaterais e multilaterais de seguridade social em matéria de pensões,” apresentado na Décima Nona CIMT.

D. DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO

10. Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos seguintes Ministros do Trabalho, eleitos por esta Conferência, que podem desempenhar suas funções diretamente ou mediante um representante:

i.
Grupo de Trabalho 1: Ministros do Trabalho do Equador (Presidência), Chile (Vice-Presidência) e Brasil (Vice-Presidência). 

ii.
Grupo de Trabalho 2: Ministros do Trabalho da Argentina (Presidência), Costa Rica (Vice-Presidência) e Canadá (Vice-Presidência). 

11. A participação nos Grupos de Trabalho será aberta a todos os Estados membros, ao COSATE e à CEATAL, bem como aos organismos internacionais com competência nos temas de cada grupo.

12. A CIMT instrui a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA a continuar atuando como Secretaria Técnica da CIMT e seus grupos de trabalho e, como tal, prestar o apoio necessário na organização de reuniões, preparação de insumos técnicos estipulados por este Plano de Ação, provisão de assessoria às autoridades, preparação de relatórios e acompanhamento.
13. Os Presidentes e Vice-Presidentes dos Grupos de Trabalho, juntamente com a Troica (o atual, o anterior e o futuro Presidente da CIMT), e com a participação do COSATE, da CEATAL e das organizações internacionais relevantes, realizarão uma reunião de planejamento para definir um calendário de atividades para a implementação deste Plano até março de 2018, incluindo ao menos duas reuniões dos Grupos de Trabalho antes da Vigésima Primeira CIMT, bem como atividades da RIAL. 

E. REDE INTERAMERICANA PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA (RIAL) 

14. Com relação à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), a CIMT determina: 


i. 
Renovar seu pleno apoio e compromisso com a RIAL, reconhecendo que, desde que foi criada na Décima Quinta CIMT em 2005, obteve resultados significativos no fortalecimento da capacidade institucional e humana dos ministérios do trabalho da região; 

ii. 
Promover a sustentabilidade financeira da RIAL e incentivar os ministérios do trabalho a efetuar contribuições ao fundo de contribuições voluntárias, de acordo com suas diretrizes e sujeito à capacidade nacional;

iii. 
Celebrar o desenvolvimento da nova plataforma virtual da RIAL, incluindo sua nova carteira de programas, que foi lançada durante a reunião dos grupos de trabalho, em abril de 2017. Essa nova plataforma é uma ferramenta mais ágil, robusta e de uso fácil que melhorará a disseminação de conhecimentos, o diálogo e a cooperação entre as administrações trabalhistas; e

iv. 
Instruir a Secretaria Técnica a continuar coordenando as atividades da RIAL, de acordo com as prioridades definidas pela CIMT, e ao mesmo tempo promover uma maior participação de seus membros. Além disso, a Secretaria Técnica explorará possíveis fontes adicionais de financiamento para as atividades da RIAL. 

15. A RIAL tomará as seguintes medidas:

· Atualizar regularmente sua página na internet: www.rialnet.org; 

· Incorporar novos programas e revisar os atuais na Carteira de Programas;

· Acompanhar e avaliar de maneira precisa o impacto das atividades de cooperação técnica bilateral;

· Ampliar o uso das tecnologias da informação e das comunicações em suas atividades de cooperação, inclusive webinars, fóruns de discussão online e videoconferências, para maximizar o uso dos recursos;

· Organizar, em parceria com outras organizações, workshops técnicos que complementem as reuniões dos grupos de trabalho a fim de aprofundar a análise de áreas prioritárias; e

· Continuar a publicar periodicamente o boletim da RIAL. 

16. Os ministérios do trabalho concordam em envidar todos os esforços para assegurar a operação efetiva da RIAL, inclusive designando pontos focais para servir como ligação entre cada ministério e a Rede, efetuando contribuições técnicas, proporcionando regularmente informações à Secretaria Técnica sobre suas operações, autoridades, novidades e programas.
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